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I - gestão de contrato - a coordenação das atividades relaciona-
das à fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos atos pre-
paratórios à instrução processual e ao encaminhamento da docu-
mentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, 
ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção dos 
contratos, entre outros;

II - fiscalização técnica - o acompanhamento do contrato com o 
objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, 
se for o caso, aferir se a quantidade, a qualidade, o tempo e o modo 
da prestação ou da execução do objeto estão compatíveis com os 
indicadores estabelecidos no edital, para fins de pagamento, con-
forme o resultado pretendido pela administração, com o eventual 
auxílio da fiscalização administrativa;

III - fiscalização administrativa - o acompanhamento dos aspec-
tos administrativos contratuais quanto às obrigações previdenciá-
rias, fiscais e trabalhistas e quanto ao controle do contrato admi-
nistrativo no que se refere a revisões, a reajustes, a repactuações 
e a providências tempestivas nas hipóteses de inadimplemento; e

IV - fiscalização setorial - o acompanhamento da execução do 
contrato nos aspectos técnicos ou administrativos quando a presta-
ção do objeto ocorrer concomitantemente em setores distintos ou 
em unidades desconcentradas de um órgão ou uma entidade.

§1º As atividades de gestão e de fiscalização dos contratos de-
verão ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática e 
exercidas por agentes públicos, por equipe de fiscalização ou por 
agente público único, assegurada a distinção das atividades.

§2º A distinção das atividades de que trata o §1º não poderá 
comprometer o desempenho das ações relacionadas à gestão do 
contrato.

§3º Para fins da fiscalização setorial de que trata o inciso IV do-
caput, o órgão ou a entidade poderá designar representantes para 
atuarem como fiscais setoriais nos locais de execução do contrato.

Art. 20. Deverão ser observados os procedimentos estabeleci-
dos no manual técnico operacional para a execução das atividades 
de gestão e de fiscalização dos contratos, de que trata o art. 19, 
editado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desbu-
rocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia.

Gestor de contrato
Art. 21. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos 

e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em especial:
I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, 

administrativa e setorial, de que tratam os incisos II, III e IV docapu-
tdo art. 19;

II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato 
das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassa-
rem a sua competência;

III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e 
anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

IV - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização 
do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos 
os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, 
do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações con-
tratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da necessida-
de de adequações do contrato para fins de atendimento da finalida-
de da administração;

V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual e 
ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de que trata o inciso I docaputdo 
art. 19;

VI - elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso 
VI do §3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as informações 
obtidas durante a execução do contrato;

VII - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos du-
rante a gestão do contrato, com apoio dos fiscais técnico, adminis-
trativo e setorial;

VIII - emitir documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumpri-
mento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades apli-
cadas, a constarem do cadastro de atesto de cumprimento de obri-
gações conforme disposto em regulamento;

IX - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato re-
ferido no art. 25, mediante termo detalhado que comprove o aten-
dimento das exigências contratuais; e

X - tomar providências para a formalização de processo admi-
nistrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, 
a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, 
conforme o caso.

Fiscal técnico
Art. 22. Caberá ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afasta-

mentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em especial:
I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato 

com informações pertinentes às suas competências;
II - anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição 
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados;

III - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qual-
quer inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de 
prazo para a correção;

IV - informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem a 
sua competência, para que adote as medidas necessárias e sanea-
doras, se for o caso;

V - comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer 
ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas da-
tas estabelecidas;

VI - fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas 
as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores re-
sultados para a administração, com a conferência das notas fiscais 
e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, 
que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de 
contrato para ratificação;

VII - comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o tér-
mino do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 
tempestiva ou à prorrogação contratual;

VIII - participar da atualização do relatório de riscos durante a 
fase de gestão do contrato, em conjunto com o fiscal administrativo 
e com o setorial, conforme o disposto no inciso VII docaputdo art. 
21;
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§1º O motivo determinante para a revogação do processo lici-
tatório deverá ser resultante de fato superveniente devidamente 
comprovado.

§2º A autoridade, ao pronunciar a nulidade, indicará expres-
samente os atos com vícios insanáveis, tornados sem efeito todos 
os subsequentes que deles dependam, e ensejará a apuração de 
responsabilidade daquele que tenha dado causa.

CAPÍTULO XIV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações gerais
Art. 31. Os horários estabelecidos na divulgação do procedi-

mento e durante o envio de lances e da documentação relativa ao 
procedimento observarão o horário de Brasília, inclusive para con-
tagem de tempo e de registro no sistema.

Art. 32. Os órgãos e as entidades, seus dirigentes e servidores, 
que utilizem o Sistema de Leilão Eletrônico responderão adminis-
trativa, civil e penalmente por ato ou por fato que caracterize o uso 
indevido de senhas de acesso ou que transgrida as normas de se-
gurança instituídas.

Parágrafo único. Os órgãos e as entidades deverão assegurar o 
sigilo e a integridade dos dados e das informações da ferramenta 
informatizada de que trata este Decreto, além da proteção contra 
danos e contra utilizações indevidas ou desautorizadas no âmbito 
de sua atuação.

Art. 33. O Secretário de Gestão e Inovação do Ministério da 
Gestão e da Inovação em Serviços Públicos poderá editar normas 
complementares para a execução do disposto neste Decreto.

Vigência
Art. 34. Este Decreto entra em vigor em 31 de março de 2023.
Brasília, 31 de março de 2023;202º da Independência e 135º 

da República.

DECRETO Nº 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023

DECRETO Nº 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023
Regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, para dispor sobre o sistema de registro de preços para a 
contratação de bens e serviços, inclusive obras e serviços de enge-
nharia, no âmbito da Administração Pública federal direta, autár-
quica e fundacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista 
o disposto no art. 78, caput, inciso IV, e §1º, da Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021,

DECRETA:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Objeto e âmbito de aplicação
Art. 1º Este Decreto regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre o sistema de regis-
tro de preços - SRP para a contratação de bens e serviços, inclusive 
obras e serviços de engenharia, no âmbito da Administração Públi-
ca federal direta, autárquica e fundacional.

Definições
Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:
I - sistema de registro de preços -SRP - conjunto de procedi-

mentos para a realização, mediante contratação direta ou licitação 
nas modalidades pregão ou concorrência, de registro formal de 
preços relativos à prestação de serviços, às obras e à aquisição e à 
locação de bens para contratações futuras;

II - ata de registro de preços - documento vinculativo e obri-
gacional, com característica de compromisso para futura contrata-
ção, no qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, 
os órgãos ou as entidades participantes e as condições a serem 
praticadas, conforme as disposições contidas no edital da licitação, 
no aviso ou no instrumento de contratação direta e nas propostas 
apresentadas;

III - órgão ou entidade gerenciadora - órgão ou entidade da Ad-
ministração Pública federal responsável pela condução do conjunto 
de procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da 
ata de registro de preços dele decorrente;

IV - órgão ou entidade participante - órgão ou entidade da 
Administração Pública que participa dos procedimentos iniciais da 
contratação para registro de preços e integra a ata de registro de 
preços;

V - órgão ou entidade não participante - órgão ou entidade da 
Administração Pública que não participa dos procedimentos iniciais 
da licitação para registro de preços e não integra a ata de registro 
de preços;

VI - compra nacional - compra ou contratação de bens, serviços 
ou obras, em que o órgão ou a entidade gerenciadora conduz os 
procedimentos para registro de preços destinado à execução des-
centralizada de programa ou projeto federal e consolida as deman-
das previamente indicadas pelos entes federados beneficiados, sem 
a necessidade de manifestação de interesse durante o período de 
divulgação da intenção de registro de preços- IRP;

VII - compra centralizada - compra ou contratação de bens, ser-
viços ou obras, em que o órgão ou a entidade gerenciadora conduz 
os procedimentos para registro de preços destinado à execução 
descentralizada, mediante prévia indicação da demanda pelos ór-
gãos ou pelas entidades participantes;

VIII - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SI-
CAF - ferramenta informatizada, integrante do Sistema de Compras 
do Governo Federal - Compras.gov.br, disponibilizada pela Secre-
taria de Gestão e Inovação do Ministério da Gestão e da Inovação 
em Serviços Públicos, para cadastramento dos licitantes ou fornece-
dores de procedimentos de contratação pública promovidos pelos 
órgãos e pelas entidades da Administração Pública federal direta, 
autárquica e fundacional;

IX - Gestão de Atas - ferramenta informatizada, integrante do 
Compras.gov.br, disponibilizada pela Secretaria de Gestão e Inova-
ção do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, 
para controle e gerenciamento dos quantitativos das atas de regis-
tro de preços e de seus saldos, e das solicitações de adesão e de 
remanejamento das quantidades; e

X - SRP digital - ferramenta informatizada, integrante do Com-
pras.gov.br, disponibilizada pela Secretaria de Gestão e Inovação do 
Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, para o 
registro formal de preços relativos a prestação de serviços, obras e 
aquisição e locação de bens para contratações futuras, de que trata 
o inciso I.
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§2º Na hipótese de não comprovação da existência de fato 
superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será in-
deferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de 
cancelamento do seu registro, nos termos do disposto no art. 28, 
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e na legislação aplicável.

§3º Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, 
nos termos do disposto no §2º, o gerenciador convocará os forne-
cedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
disposto no §3º do art. 18.

§4º Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entida-
de gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de 
preços, nos termos do disposto no art. 29, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

§5º Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no 
§1º, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registra-
do, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

§6º O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos 
e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata 
de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 
para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado 
o disposto no art. 35.

CAPÍTULO VI
DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E 

DOS PREÇOS REGISTRADOS

Cancelamento do registro do fornecedor
Art. 28. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão ou 

pela entidade gerenciadora, quando o fornecedor:
I - descumprir as condições da ata de registro de preços sem 

motivo justificado;
II - não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, 

no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
III - não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese pre-

vista no §2º do art. 27; ou
IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 

art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
§1º Na hipótese prevista no inciso IV do caput, caso a pena-

lidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção 
do registro de preços, vedadas novas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

§2º O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no 
caput será formalizado por despacho do órgão ou da entidade ge-
renciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa.

§3º Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, 
o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes 
que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de clas-
sificação.

Cancelamento dos preços registrados
Art. 29. O cancelamento dos preços registrados poderá ser rea-

lizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, 
total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devida-
mente comprovadas e justificadas:

I - por razão de interesse público; 

II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força 
maior; ou

III - se não houver êxito nas negociações, nos termos do dispos-
to no §3º do art. 26 e no §4º do art. 27.

CAPÍTULO VII
DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS 

NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Procedimentos
Art. 30. As quantidades previstas para os itens com preços re-

gistrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas 
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 
entidades participantes e não participantes do registro de preços.

§1º O remanejamento de que trata o caput somente será feito:
I - de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

participante; ou
II - de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

não participante.
§2º O órgão ou a entidade gerenciadora que tiver estimado as 

quantidades que pretende contratar será considerado participante 
para fins do remanejamento de que trata o caput.

§3º Na hipótese de remanejamento de órgão ou de entidade 
participante para órgão ou entidade não participante, serão obser-
vados os limites previstos no art. 32.

§4º Para fins do disposto no caput, competirá ao órgão ou à en-
tidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela 
entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou 
da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

§5º Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entida-
des de Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, cabe-
rá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observa-
das as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

§6º Na hipótese de compra centralizada, caso não haja indica-
ção, pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos 
dos participantes da compra centralizada, nos termos do disposto 
no §2º, a distribuição das quantidades para a execução descentrali-
zada ocorrerá por meio de remanejamento.

CAPÍTULO VIII
DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR 

ÓRGÃOS OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

Regra geral
Art. 31. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da 

Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que 
não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de 
registro de preços na condição de não participantes, observados os 
seguintes requisitos:

I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusi-
ve em situações de provável desabastecimento ou de descontinui-
dade de serviço público;

II - demonstração da compatibilidade dos valores registrados 
com os valores praticados pelo mercado, na forma prevista no art. 
23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

III - consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade ge-
renciadora e do fornecedor.
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Contratações de soluções de tecnologia da informação e co-
municação

Art. 16. Os ETP para as contratações de soluções de tecnologia 
da informação e comunicação deverão observar as regras específi-
cas do órgão central do Sistema de Administração dos Recursos de 
Tecnologia da Informação - Sisp.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações Gerais
Art. 17. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores 

que utilizarem o Sistema ETP Digital responderão administrativa, 
civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido 
de senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança ins-
tituídas.

§1º Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integrida-
de dos dados e informações constantes do Sistema ETP digital e o 
protegerão contra danos e utilizações indevidas ou desautorizadas.

§2º As informações e os dados do Sistema ETP digital não po-
derão ser comercializados, sob pena de cancelamento da autoriza-
ção para o acesso, sem prejuízo das demais cominações legais.

Art. 18. Os casos omissos serão dirimidos pela Secretaria de 
Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Go-
verno Digital do Ministério da Economia, que poderá expedir nor-
mas complementares para a execução desta norma, bem como dis-
ponibilizar informações adicionais em meio eletrônico para fins de 
operacionalização do Sistema ETP Digital.

Vigência
Art. 19. Esta Instrução Normativa entra em vigor em 1º de se-

tembro de 2022.
Parágrafo único. Permanecem regidos pela Instrução Norma-

tiva nº 40, de 22 de maio de 2020, todos os procedimentos admi-
nistrativos que forem autuados ou registrados sob a égide da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de junho de 
2001, e da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011.

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 65, DE 7 DE JULHO 
DE 2021

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES /ME Nº 65, DE 7 DE 
JULHO DE 2021

Dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização 
de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de ser-
viços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional.

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DA SECRETARIA ESPECIAL DE DESBU-
ROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO DIGITAL DO MINISTÉRIO DA 
ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo 
art. 127 do Anexo I do Decreto nº 9.745, de 8 de abril de 2019, e 
pelo Decreto nº 1.094, de 23 de março de 1994, e tendo em vista o 
disposto no §1º do art. 23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
resolve:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Objeto e âmbito de aplicação
Art. 1º Esta Instrução Normativa dispõe sobre o procedimento 

administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisi-
ção de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da admi-
nistração pública federal direta, autárquica e fundacional.

§1º O disposto nesta Instrução Normativa não se aplica às con-
tratações de obras e serviços de engenharia.

§2º Os órgãos e entidades da administração pública estadual, 
distrital ou municipal, direta ou indireta, quando executarem recur-
sos da União decorrentes de transferências voluntárias, deverão 
observar os procedimentos de que trata esta Instrução Normativa.

§3º Para aferição da vantagem econômica das adesões às atas 
de registro de preços, bem como da contratação de item específico 
constante de grupo de itens em atas de registro de preços, deverá 
ser observado o disposto nesta Instrução Normativa.

Definições
Art. 2º Para fins do disposto nesta Instrução Normativa, consi-

dera-se:
I - preço estimado: valor obtido a partir de método matemático 

aplicado em série de preços coletados, devendo desconsiderar, na 
sua formação, os valores inexequíveis, os inconsistentes e os exces-
sivamente elevados; e

II - sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado em 
valor expressivamente superior aos preços referenciais de mercado, 
seja de apenas 1 (um) item, se a licitação ou a contratação for por 
preços unitários de serviço, seja do valor global do objeto, se a lici-
tação ou a contratação for por tarefa, empreitada por preço global 
ou empreitada integral.

CAPÍTULO II
ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇO

Formalização
Art. 3º A pesquisa de preços será materializada em documento 

que conterá, no mínimo:
I - descrição do objeto a ser contratado;
II - identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa 

ou, se for o caso, da equipe de planejamento;
III - caracterização das fontes consultadas;
IV - série de preços coletados;
V - método estatístico aplicado para a definição do valor esti-

mado;
VI - justificativas para a metodologia utilizada, em especial para 

a desconsideração de valores inconsistentes, inexequíveis ou exces-
sivamente elevados, se aplicável;

VII - memória de cálculo do valor estimado e documentos que 
lhe dão suporte; e

VIII - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pes-
quisa direta de que dispõe o inciso IV do art. 5º.

Critérios
Art. 4º Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão 

ser observadas as condições comerciais praticadas, incluindo prazos 
e locais de entrega, instalação e montagem do bem ou execução 
do serviço, quantidade contratada, formas e prazos de pagamento, 
fretes, garantias exigidas e marcas e modelos, quando for o caso, 
observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do 
local de execução do objeto.
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I - republicar o procedimento;
II - fixar prazo para que os fornecedores interessados possam 

adequar as suas propostas ou sua situação no que se refere à habi-
litação; ou

III - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pes-
quisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, 
privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 
que atendidas às condições de habilitação exigidas.

Parágrafo único. O disposto nos incisos I e III caput poderá ser 
utilizado nas hipóteses de o procedimento restar deserto. 

 
CAPÍTULO V

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

Adjudicação e homologação
Art. 23. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o 

processo será encaminhado à autoridade superior para adjudica-
ção do objeto e homologação do procedimento, observado, no que 
couber, o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021.

 
CAPÍTULO VI

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 

Aplicação
Art. 24. O fornecedor estará sujeito às sanções administrativas 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicá-
veis, sem prejuízo da eventual anulação da nota de empenho de 
despesa ou da rescisão do instrumento contratual.

 
CAPÍTULO VII

DISPOSIÇÕES FINAIS
 

Orientações gerais
Art. 25. Os horários estabelecidos na divulgação do procedi-

mento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília, 
Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no 
Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

Art. 26. Os órgãos, entidades, seus dirigentes e servidores que 
utilizem o Sistema de Dispensa Eletrônica responderão administra-
tiva, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevi-
do de senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança 
instituídas.

Parágrafo único. Os órgãos e entidades deverão assegurar o 
sigilo e a integridade dos dados e informações da ferramenta in-
formatizada de que trata esta Instrução Normativa, protegendo-os 
contra danos e utilizações indevidas ou desautorizadas no âmbito 
de sua atuação.

Art. 27. O fornecedor é o responsável por qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de Dis-
pensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 
ou entidade promotor do procedimento a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros não autorizados.

Art. 28. A Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desbu-
rocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia 
poderá:

I - expedir normas complementares necessárias para a execu-
ção desta Instrução Normativa; e

II - estabelecer, por meio de orientações ou manuais, informa-
ções adicionais para fins de operacionalização do Sistema de Dis-
pensa Eletrônica.

Art. 29. Os casos omissos decorrentes da aplicação desta Ins-
trução Normativa serão dirimidos pela Secretaria de Gestão da Se-
cretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do 
Ministério da Economia.

Vigência
Art. 30. Esta Instrução Normativa entra em vigor em 9 de agos-

to de 2021.

QUESTÕES

1. CESPE / CEBRASPE - 2023 - AGER
Conforme a Constituição Federal de 1988, os fundamentos da 

República Federativa do Brasil incluem
(A) os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa. 
(B) os direitos humanos.
(C) a construção de uma sociedade livre, justa e solidária.
(D) a garantia do desenvolvimento nacional.
(E) a erradicação da pobreza e a marginalização.

2. IBFC - 2022 - DPE-MT - Analista
A CF/88 ao estabelecer, topograficamente, princípios funda-

mentais logo nos primeiros artigos de seu vasto catálogo de nor-
mas constitucionais, nos deixa uma mensagem clara desde o início, 
os princípios serão (são) muito importantes para a compreensão 
do Texto Constitucional como um todo. A partir dessa afirmação, e 
sabendo que os princípios fundamentais formam uma espécie de 
núcleo duro da CF/88, assinale a alternativa incorreta.

(A) Enquanto a soberania nacional é afirmada como um princí-
pio fundamental no plano interno, a autodeterminação dos po-
vos e a independência nacional, são princípios que aparecem 
para reger as relações do Brasil com outras nações no plano 
internacional
(B) Ao afirmar como princípios fundamentais os valores sociais 
do trabalho, bem como da livre iniciativa, a CF/88 determina 
que nosso país terá como um de seus principais pilares, um dos 
dogmas político-econômicos mais importantes ao capitalismo 
moderno e contemporâneo, a liberdade
(C) Ao estabelecer o pluralismo jurídico como fundamento, o 
Constituinte de 1988 buscou destacar, já como princípio fun-
damental de nossa República Federativa, a necessidade de se 
promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação
(D) A cidadania, a dignidade da pessoa humana o a sobera-
nia popular emanada do ideal de que todo o poder emana do 
povo, que o exercerá por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos da Constituição de 1988, são princí-
pios fundamentais previstos expressamente desde o início da 
mencionada Carta Cidadã de 1988
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3. Instituto Consulplan - 2023 - MPE-MG
A intervenção dos poderes públicos na liberdade de exercício 

de atividade, ofício ou profissão deve sempre manter correspon-
dência com o objetivo de proteger a coletividade contra possíveis 
riscos indesejados da própria prática profissional. Considerando o 
afirmado, assinale a afirmativa correta, que completa o sentido do 
enunciado.

(A) Inviável a limitação do exercício de qualquer trabalho, ofício 
ou profissão, atendidas as qualificações profissionais, confor-
me normativa constitucional de eficácia plena.
(B) A restrição ao exercício profissional, em qualquer circuns-
tância, representa aplicação limitadora de direito fundamental, 
sendo incompatível com o arcabouço constitucional.
(C) As limitações ao livre exercício das profissões serão legíti-
mas somente quando o inadequado exercício de determinada 
prática representar risco de dano aos participantes da ativida-
de desenvolvida.
(D) As incompatibilidades impostas ao exercício da advocacia 
para servidores do Judiciário e do Ministério Público são con-
sentâneas com o papel conformador atribuído ao legislador em 
matéria de liberdade de exercício profissional.

4. IADES - 2023 - SEAGRI-DF
Quanto aos direitos e às garantias fundamentais, assinale a al-

ternativa correta.  
(A) É assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garan-
tida a proteção aos locais de culto e às suas liturgias. A violação 
da liberdade de consciência e de crença é autorizada nos casos 
previstos em lei. 
(B) Ninguém será submetido a tortura e nem a tratamento de-
sumano ou degradante, salvo nos casos de ataques terroristas. 
(C) É livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o ano-
nimato.
(D) É livre a expressão da atividade intelectual, artística, cien-
tífica e de comunicação, permitida a censura ou a licença em 
casos específicos.
(E) A criação de associações e de cooperativas na forma da lei 
depende de autorização e é permitida a interferência estatal 
em seu funcionamento.

5. FUMARC - 2023 - AL-MG
Constitui limite ao acesso à informação, demandada por parti-

cular conforme o princípio da publicidade, o que consta em:
(A) Norma interna da Administração Pública que proíba o aces-
so, independentemente do status das normas.
(B) Que o dado seja pessoal, ou referente a pessoa incapaz.
(C) Que o pedido não apresente as razões da necessidade do 
dado pelo particular
(D) Que o dado seja objeto de proposta de Lei.

6. IBADE - 2023 - RBPREV - AC
Ana é agente comunitária de saúde e João é agente de com-

bate às endemias. A respeito dos vencimentos de Ana e João, de 
acordo com a Emenda Constitucional 120 de 2022, marque a alter-
nativa correta.

(A) O vencimento dos agentes mencionados será de até 1 (um) 
salário mínimo e meio, repassado pela União aos Municípios, 
aos Estados e ao Distrito Federal. 
(B) O vencimento dos agentes mencionados será obrigatoria-
mente de 2 (dois) salários mínimos, repassados pelos Estados 
aos Municípios e ao Distrito Federal e territórios. 
(C) O vencimento dos agentes mencionados não será inferior 
a 2 (dois) salários mínimos, repassados pela União aos Municí-
pios, aos Estados e ao Distrito Federal. 
(D) O vencimento dos agentes mencionados será de 3 (três) 
salários mínimos, repassados pelos Estados aos Municípios e 
ao Distrito Federal.
(E) O vencimento dos agentes mencionados não será inferior 3 
(três) salários mínimos, repassados pela União aos Municípios, 
aos Estados e ao Distrito Federal.

7. FCC - 2022 - TRT - 23ª REGIÃO (MT)
Guilherme recebeu do município onde reside autorização para 

a instalação de um determinado comércio em uma rua no centro 
da cidade. Tempos depois, foi editada uma nova lei de zoneamento 
proibindo a instalação de qualquer comércio naquele local, inclusi-
ve do estabelecimento de Guilherme. Diante do exposto, quanto ao 
ato de autorização, deve ser declarada sua 

(A) caducidade. 
(B) nulidade. 
(C) cassação.
(D) revogação.
(E) invalidação.  

8. FUNDATEC - 2022 - SPGG - RS
Nos termos da Lei de Licitações e Contratos Administrativos 

(Lei nº 14.133/2021), assinale a alternativa INCORRETA acerca da 
figura do agente de contratação.

(A) A licitação será conduzida por agente de contratação, pes-
soa designada pela autoridade competente, entre servidores 
efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes 
da Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o 
trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e 
executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom anda-
mento do certame até a homologação. 
(B) O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio 
e responderá individualmente pelos atos que praticar, salvo 
quando induzido a erro pela atuação da equipe.
(C) Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, desde 
que observados os requisitos estabelecidos no Art. 7º da Lei nº 
14.133/2021, o agente de contratação poderá ser substituído 
por comissão de contratação formada por, no mínimo, 3 (três) 
membros, que responderão solidariamente por todos os atos 
praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar 
posição individual divergente fundamentada e registrada em 
ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão.


